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EMENTA 

Criminalidade Econômica, mercado e sociedade. Teorias criminológicas que buscam explicar a 

criminalidade econômica. Questões dogmáticas e político-criminais (e legislativas) do delito 

econômico. Crimes em espécie e estudos de casos. Criminalidade econômica e questões 

processuais penais. Questões atuais. 

 

HORÁRIO 

Quintas, das 10h às 13h. 
 

METODOLOGIA 

A metodologia de ensino será na forma participativa, no formato de seminários com a 
propositura de questões seguida de debates. Os alunos serão protagonistas, com mediação e 
intervenção por parte da Professora. Poderá haver participação de professores convidados ou 
intersecção com disciplinas afins. 
 
Materiais de apoio: Os materiais de apoio da disciplina estarão disponíveis virtualmente. Serão 
basicamente textos, que poderão estar em português, inglês ou espanhol. Tais textos serão 
artigos científicos, capítulos de livros ou julgados, em sua maioria. Os alunos também serão 
responsáveis por pesquisar e buscar materiais complementares, partindo dos textos 
fundamentais disponibilizados e das orientações da docente. 
 
No primeiro encontro será realizada uma apresentação do Plano de Ensino e da proposta 
metodológica da disciplina. Serão distribuídos os temas dos seminários, que ocorrerão nos 
próximos encontros.  
 
Tarefa em relação aos seminários:  
 



Todas(os) as(os) mestrandas(os) deverão realizar a leitura indicada. No seminário, o aluno 
responsável deverá conduzir o debate, partindo do texto principal, porém sem se esgotar nele, 
buscando informações complementares e propondo os principais pontos de debate.  
 
O trabalho final consistirá em artigo científico ou estudo de caso, que poderá ser realizado em 
duplas. 
 
PROGRAMA DA DISCIPLINA 
 

1. O fenômeno da Criminalidade Econômica  
1.1. Sistemas econômicos e criminalidade: perspectiva temporal e comparação entre países 
1.2. Criminalidade econômica e a perspectiva de gênero 
1.3. Criminalidade econômica no âmbito político  
1.4. Causas da criminalidade econômica: teorias criminológicas (white-collar crime, crimes of the 

powerful) 

 
2. Questões dogmáticas e político-criminais:  

2.1. Conceito de direito penal econômico e sua possível diferenciação do direito penal clássico 
2.2. O bem jurídico protegido e sua tutela (dano ou perigo): controvérsias doutrinárias 
2.3. Teoria do delito econômico: o que é e quais seus elementos 
2.4. Produção legislativa penal na área econômica: racionalidade e técnicas legislativas (assessoriedade) 
2.5. A política criminal vigente na área econômica e suas características: punibilidade, acordos etc. 

 
3. Estudo de tipos penais específicos e de casos: 

3.1. Lavagem de dinheiro 
3.2. Crimes contra o sistema financeiro nacional  
3.3. Crimes tributários 
3.4. Crimes concorrenciais  
3.5. Crimes ambientais  
3.6. Outros: licitações, consumidor 

 
4. Criminalidade econômica e questões processuais penais: 

4.1. Formas de investigação e meios probatórios 
4.2. Acordos 
4.3. Teses de defesa e recursos 

 
5. Questões atuais da criminalidade econômica: 

5.1.  Responsabilidade penal da pessoa jurídica  
5.2. Criminal Compliance  
5.3. A tutela do injusto econômico pelo direito administrativo sancionador 

 
 
 
 
 
 
 



CRONOGRAMA 
 
09.03 – Distribuição dos seminários e organização de temas de artigos. Definição do tema que 
será trabalhado nesse trimestre. O cronograma e a número de estudantes por atividade serão 
ajustados de acordo com o número de alunos matriculados. 
16.03 – Seminário 1 
30.03 – Seminário 2 
06.04 – Seminário 3 
13.04 – Seminário 4 
20.04 – Seminário 5 
27.04 – Exposição de artigos e propostas 
04.05 - Exposição de artigos e propostas 
11.05 - Exposição de artigos e propostas 
18.05 – Entrega de trabalhos, fechamento e resultados dos debates. 
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